
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 956.705 - RS (2007/0124578-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
  LUIZ FERNANDO JUCÁ FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUMIBRÁS INDÚSTRIA E METALÚRGICA LTDA 
ADVOGADO : PRISCILA SAKSER GOMES E OUTRO(S)
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA ARNT FERNANDEZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ELETROBRÁS. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO. PRESCRIÇÃO. JUROS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. 
1. A Primeira Seção, no julgamento dos REsps 1.003.955/RS e 1.028.592/RS 
(assentada de 12.8.2009), submetidos ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C 
do CPC), pacificou entendimento quanto ao prazo prescricional e aos índices de 
juros e correção monetária aplicáveis na restituição do Empréstimo Compulsório 
sobre Energia Elétrica. 
2. O termo inicial da prescrição qüinqüenal para pleitear diferenças de correção 
monetária sobre os juros anuais de 6% se dá em julho de cada ano vencido, no 
momento em que a Eletrobrás realizou o pagamento, mediante compensação dos 
valores nas contas de energia elétrica.
3. A prescrição qüinqüenal para requerer diferenças relativas à correção 
monetária sobre o principal conta-se a partir do vencimento da obrigação ou da 
conversão em ações.
4. Quanto ao pedido relativo aos juros remuneratórios decorrentes da diferença 
de correção monetária (juros reflexos), o termo a quo do prazo é o mesmo do 
principal (questão solucionada definitivamente no julgamento dos EDcl no REsp 
1.028.592/RS, em 24.3.2010).
5. Incide correção monetária sobre o Empréstimo Compulsório entre a data do 
pagamento pelo particular e 1º de janeiro do ano seguinte (data da consolidação 
do crédito).
6. É ilegítima a pretensão de aplicar correção monetária do dia 31 de dezembro 
até a data da assembléia de conversão.
7. O contribuinte tem direito à correção monetária plena de seus créditos, 
utilizando-se os índices fixados pelo STJ com base no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal e, a partir de 2000, o IPCA-E.
8. Sobre os valores apurados em liquidação de sentença devem incidir, até o 
efetivo pagamento, juros moratórios de 6% ao ano a partir da citação, nos termos 
dos arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916, até 11.1.2003, quando passou a se aplicar a 
Taxa Selic (art. 406 do CC atual).
9. A jurisprudência da Segunda Turma firmou-se no sentido de que a 
responsabilidade solidária da União não se restringe ao valor nominal dos títulos 
em debate (obrigações da Eletrobrás), mas abrange os juros e a correção 
monetária de tais obrigações. 
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10. A mera interpretação, por órgão fracionário de Tribunal, de legislação federal 
à luz de princípios da Constituição Federal não ofende a reserva de plenário. 
11. Agravos Regimentais da Eletrobrás e da Fazenda Nacional não providos. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 956.705 - RS (2007/0124578-7)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
  LUIZ FERNANDO JUCÁ FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUMIBRÁS INDÚSTRIA E METALÚRGICA LTDA 
ADVOGADO : PRISCILA SAKSER GOMES E OUTRO(S)
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA ARNT FERNANDEZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravos Regimentais interpostos contra decisão que negou seguimento aos Recursos 

Especiais das agravantes.

Em seu Regimental, a Eletrobrás alega que "o julgamento em questão 

inobservou a jurisprudência do próprio Superior Tribunal de Justiça (ERESP 636.248/RS) e a 

súmula 188 do STJ que aponta a mora a contar do efetivo trânsito em julgado da demanda 

que julgar matéria tributária" (fl. 469). Acrescenta que,  "havendo a autora decaído de flagrante 

maior parte da demanda" (fl. 473), deve-se inverter os ônus sucumbenciais. 

A Fazenda Nacional, por sua vez, sustenta que sua responsabilidade solidária 

"limita-se ao valor nominal dos títulos, sendo que, no que tange ao restante, corresponde a 

juros e correção monetária, tal responsabilidade é meramente subsidiária" (fl. 524). Afirma 

ainda que apontou, de forma clara, "que o vício do acórdão objurgado deu-se em relação à 

forma como foram deferidos os juros e a aplicação da taxa SELIC" (fl. 523).

Pleiteiam a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.   
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 956.705 - RS (2007/0124578-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

Agravos Regimentais não merecem prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para 

alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. 

Portanto não há falar em reparo na decisão.

Primeiramente, reafirmo que a União, apesar de sustentar que o art. 535, II, do 

CPC foi violado, deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem 

indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar 

a relevância delas para o julgamento do feito. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso 

Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 
indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 990431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/05/2008, DJe 26/05/2008)

No mérito, a Primeira Seção do STJ, no que concerne ao prazo prescricional, 

firmou o entendimento de que:  a) o termo inicial da prescrição qüinqüenal para pleitear 

diferenças relativas aos juros anuais de 6% se dá em julho de cada ano vencido, no momento 

em que a Eletrobrás realizou o pagamento, mediante compensação dos valores nas contas de 

energia elétrica; e b) a prescrição qüinqüenal para requerer diferenças referentes à correção 

monetária sobre o principal conta-se a partir da conversão em ações (20.4.1988 – 1ª 
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conversão; 26.4.1990 – 2ª conversão; e 30.6.2005 – 3ª conversão). 

E,  quanto ao pedido relativo aos juros remuneratórios decorrentes da diferença 

de correção monetária (juros reflexos), o termo a quo do prazo é o mesmo do principal, ou 

seja, a data de cada conversão das ações (questão solucionada definitivamente no julgamento 

dos EDcl no REsp 1.059.528/RS, em 24.3.2010). 

Por fim, fico consignado:

a) incide correção monetária sobre o Empréstimo Compulsório entre a data do 

pagamento pelo particular e 1º de janeiro do ano seguinte (data da consolidação do crédito);

b) é ilegítima a pretensão de aplicar correção monetária do dia 31 de dezembro 

até a data da assembléia de conversão;

c) o contribuinte tem direito à correção monetária plena de seus créditos, 

adotando-se os índices fixados pelo STJ com base no Manual de Cálculos da Justiça Federal 

e, a partir de 2000, o IPCA-E;

d) sobre os valores apurados em liquidação de sentença devem incidir, até o 

efetivo pagamento, juros moratórios de 6% ao ano a partir da citação, nos termos dos arts. 

1.062 e 1.063 do CC/1916, até 11.1.2003, quando passou a se aplicar a taxa Selic (art. 406 

do CC atual);

e) é inviável a cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano com qualquer 

outro índice, incidindo os primeiros até a data do resgate, e os moratórios, a partir da citação; 

e

Esclareço que as partes arcarão com o ônus da sucumbência na proporção de 

seu respectivo decaimento, a ser apurado nas instâncias ordinárias. Assim, a parte que tiver 

sucumbido em maior parcela responderá por valor maior, conforme juízo realizado pelas 

instâncias ordinárias, responsáveis pela análise do conjunto fático-probatório dos autos. 

Reitero que a Segunda Turma deste Tribunal Superior consolidou entendimento 

no sentido de que a responsabilidade solidária da União não se restringe ao valor nominal dos 

títulos em debate (obrigações da Eletrobrás), mas abrange os juros e a correção monetária de 

tais obrigações.

Sobre o tema, cito os seguintes julgados:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ELETROBRÁS. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. PRESCRIÇÃO. RECURSO REPETITIVO. 
ART. 543-C DO CPC. RESPONSABILIDADE DA UNIÃO.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.003.955/RS e do 
REsp 1.028.592/RS (assentada de 12.8.2009), submetidos ao rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), pacificou entendimento quanto ao prazo 
prescricional e aos índices de juros e correção monetária aplicáveis na  restituição 
do Empréstimo Compulsório sobre Energia Elétrica.

2. O termo inicial da prescrição qüinqüenal para pleitear diferenças 
relativas aos juros anuais de 6% se dá em julho de cada ano vencido, no momento 
em que a Eletrobrás realizou o pagamento, mediante compensação dos valores 
nas contas de energia elétrica.

3. A prescrição qüinqüenal para pleitear diferenças relativas à 
correção monetária sobre o principal conta-se a partir da conversão em ações 
(20.4.1988 – 1ª conversão; 26.4.1990 – 2ª conversão; e 30.6.2005 – 3ª 
conversão).

4. Quanto ao pedido de restituição de diferenças relativas aos juros 
reflexos da correção monetária (juros pagos a menor por conta da 
não-contabilização da correção monetária sobre o principal), o termo inicial do 
prazo é a data de cada pagamento a menor (julho de cada ano).

5. A jurisprudência da Segunda Turma firmou-se no sentido de que 
a responsabilidade solidária da União não se restringe ao valor nominal dos títulos 
em debate (obrigações da Eletrobrás), mas abrange também os juros e a correção 
monetária de tais obrigações.

Precedentes do STJ.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 811.665/PR, Rel. Ministro  HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2009, DJe 08/09/2009).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTIGO 535 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA UNIÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA 
SELIC. FALTA. INTERESSE DE AGIR.

1. O aresto regional examinou suficientemente todas as questões 
relevantes para o deslinde da controvérsia postas em julgamento.

Assim sendo, merece rejeição à alegada afronta ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil.

2. Falta interesse de agir da Eletrobrás no tocante ao pedido de 
exclusão dos juros pela taxa SELIC, porquanto o Tribunal a quo não lhe impôs tal 
condenação.

3. A tese recursal de que a autora teria dois anos para anular as 
deliberações tomadas nas Assembléias da Eletrobrás, consoante o disposto no 
artigo 286 da Lei nº 6.404/76, não foi objeto de debate pela Instância regional, não 
obstante a oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 211 deste 
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Tribunal.
4. O artigo 4º, § 3º da Lei nº 4.156/62 determina a 

responsabilidade solidária da União, em qualquer hipótese, pelo valor 
nominal dos títulos correspondentes ao valor das obrigações tomadas pelo 
consumidor e computados sobre o principal, juros e correção monetária.

5. A União Federal é parte legítima para figurar no pólo passivo 
das ações que visam a restituição dos valores recolhidos a título de empréstimo 
compulsório sobre o consumo de energia elétrica instituído pela Lei nº 4.156/62.

6. A contagem do prazo da prescrição qüinqüenal das ações que 
objetivam a restituição do empréstimo compulsório incidente sobre o consumo de 
energia elétrica que só se inicia após vinte anos a contar da aquisição compulsória 
das obrigações emitidas em favor do contribuinte.

7. Em face da deliberação na assembléia da Eletrobrás para a 
conversão em ações do empréstimo compulsório sobre o consumo de energia 
elétrica, ocorreu a antecipação do prazo prescricional, que além de qüinqüenal, 
começará a fluir imediatamente à sua realização, para que o contribuinte possa 
reclamar em juízo as eventuais diferenças de correção monetária desses valores. 
Precedentes.

8. A correção monetária deve ser plena, incidindo desde o 
momento em que tomado o empréstimo e não somente a partir do primeiro dia do 
exercício financeiro seguinte, quando constituído o crédito.

Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público.
9. Os juros moratórios são devidos à base de 6% ao ano nos 

cálculos da correção monetária, a ser devolvida ao contribuinte, incidente sobre os 
valores recolhidos a título de empréstimo compulsório sobre o consumo de energia 
elétrica.

10. A taxa SELIC não se aplica ao empréstimo compulsório sobre 
energia elétrica instituído pela Lei n.º 4.156/62, já que existem regras específicas 
disciplinando a incidência de juros e de correção monetária. Precedentes.

11. Recursos especiais da Eletrobrás e da União conhecidos em 
parte e providos, também, em parte. Recurso especial da contribuinte improvido.

(REsp 802.971/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/04/2007, DJ 09/05/2007, grifei).

No mais, esclareço que a mera interpretação, pelo órgão fracionário do 

Tribunal, de legislação federal à luz de princípios da Constituição Federal não ofende a 

reserva de plenário.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento aos Agravos Regimentais da Fazenda 

Nacional e da Eletrobrás. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2007/0124578-7 REsp 956.705 / RS

Número Origem: 200471130026552

PAUTA: 04/11/2010 JULGADO: 04/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : JOSÉ MARIA ARNT FERNANDEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

LUIZ FERNANDO JUCÁ FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : LUMIBRÁS INDÚSTRIA E METALÚRGICA LTDA
ADVOGADO : PRISCILA SAKSER GOMES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

LUIZ FERNANDO JUCÁ FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUMIBRÁS INDÚSTRIA E METALÚRGICA LTDA
ADVOGADO : PRISCILA SAKSER GOMES E OUTRO(S)
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : JOSÉ MARIA ARNT FERNANDEZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 04  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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